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A QUESTÃO AMBIENTAL 
 
 
 

Talvez não exista nenhum assunto tão 
debatido nos dias atuais como a questão ambiental. 
Primeiro nos países desenvolvidos, a partir dos anos 
1960, e posteriormente em grande parte dos países 
subdesenvolvidos, um número expressivo de pessoas 
no mundo tem reagido politicamente ao tipo de 
sociedade que se consolidou ao longo do século XX, a 
sociedade de consumo. Apoiada, entre outros pilares, 
no crescimento desenfreado da produção e do 
consumo, esse modelo de sociedade sobrevive à custa 
da degradação ambiental  

Comparado ao que era a Terra no começo do 
século XX, o planeta é hoje uma imundície. O homem 
devastou florestas, poluiu o ar das grandes cidades, 
contaminou rios com produtos químicos, exterminou 
espécies animais e abriu um buraco na camada de 
ozônio. Foram 100 anos de destruição. Sem se dar 
conta, a humanidade caminhava em direção ao caos. 
Na década de 1970, quando o movimento ambiental 
ganhou força, o ritmo de devastação era tão grande 
que as projeções para a virada do milênio eram as 
piores possíveis. Dizia-se que, no ano 2000, as pessoas 
precisariam usar máscaras de oxigênio nas grandes 
cidades como Tóquio, São Paulo e Los Angeles. Não 
haveria rio limpo no planeta. E as terras estariam 
cobertas pelo lixo.  

A intensificação da globalização, a exemplo da 
própria mundialização da economia, refletiu-se 
também na tomada de consciência sobre a 
preservação ambiental, rompendo fronteiras. O 
agravamento do efeito estufa, o buraco na camada de 
ozônio, a devastação das florestas, a intensificação da 
inversão térmica, as chuvas ácidas, entre muitos 
outros problemas ambientais contemporâneos têm 
sido alvo de debates e discussões. Dessa forma, foram 
promovidas conferências globais sobre as mudanças 
climáticas mundiais, como a Rio-92, a Rio + 10 e a Rio+ 
20, que resultaram na tomada de uma série de 
decisões voltadas à redução dos impactos ambientais 
provocados pelo homem.  
 
A questão da água 
 

Nenhuma questão hoje é mais importante do 
que a da água. Dela depende a sobrevivência de toda 
a cadeia da vida e, consequentemente, de nosso 
próprio futuro. Ela pode ser motivo de guerra como 
de solidariedade social e cooperação entre os povos. 
Mais ainda, como querem fortes grupos humanistas, 

ao redor da água poder-se-á e seguramente dever-se-
á criar o novo pacto social mundial que crie um 
consenso mínimo entre os povos e governos em vista 
de um destino comum, nosso e do sistema-vida. 
Independentemente das discussões que cercam o 
tema da água, uma afirmação segura e indiscutível 
podemos fazer: a água é um bem natural, vital, 
insubstituível e comum. Nenhum ser vivo, humano ou 
não humano, pode viver sem a água. 

No dia 22 de março, é comemorado o dia 
mundial da água. Se hoje os países lutam por 
petróleo, não está longe o dia em que a água será 
devidamente reconhecida como o bem mais precioso 
da humanidade. 

Para ficar por dentro do assunto, o primeiro 
passo é compreender que, diferentemente do que 
ocorre com as florestas, a água é um recurso que tem 
quantidade fixa. Em teoria, dá para reflorestar toda a 
área desmatada da Amazônia, pois as árvores se 
reproduzem. Mas não é possível "fabricar" mais água. 
Segundo O Atlas da Água, dos especialistas norte-
americanos Robin Clarke e Jannet King, a Terra dispõe 
de aproximadamente 1,39 bilhão de quilômetros 
cúbicos de água, e essa quantidade não vai mudar. 
Desse total, 97,2% dela está nos mares, é salgada e 
não pode ser aproveitada para consumo humano. 
Restam 2,8% de água doce, o que equivale a 8,5 
milhões de km cúbicos, dos quais mais de dois terços 
ficam em geleiras, o que inviabiliza seu uso. No fim 
das contas, menos de 0,4% da água existente na Terra 
está disponível para atender às nossas necessidades. E 
a demanda não para de crescer.  

Mesmo assim há água superabundante no 
planeta. A renovação das águas é da ordem de 43 mil 
km cúbicos por ano, enquanto o consumo total é 
estimado em 6 mil km cúbicos por ano. Há muita 
água, mas desigualmente distribuída: 60% se 
encontram em apenas 9 países, enquanto 80 outros 
enfrentam escassez. Pouco menos de um bilhão de 
pessoas consome 86% da água existente enquanto 
para 1,4 bilhão é insuficiente (em 2020 serão três 
bilhões) e para dois bilhões, não é tratada, o que gera 
85% das doenças. Presume-se que em 2032 cerca de 5 
bilhões de pessoas serão afetadas pela crise de água. 
Não há problema de escassez de água, mas de má 
gestão para atender as demandas humanas e dos 
demais seres vivos. 

O Brasil é a potência natural das águas, com 
13% de toda água doce do Planeta perfazendo 5,4 
trilhões de metros cúbicos. Mas é desigualmente 
distribuída: 70% na região amazônica, 15% no Centro-
Oeste, 6% no Sul e no Sudeste e 3% no Nordeste. 
Apesar da abundância, não sabemos usar a água, pois 
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46% são desperdiçados, o que daria para abastecer 
toda a França, a Bélgica, a Suíça e o Norte da Itália. É 
urgente, portanto, um novo padrão cultural. 

Aqui o grande debate hoje se trava nestes 
termos: A água é fonte de vida ou fonte de lucro? A 
água é um bem natural, vital, comum e insubstituível 
ou um bem econômico a ser tratado como recurso 
hídrico e como mercadoria? Ambas as dimensões não 
se excluem, mas devem ser retamente relacionadas. 
Fundamentalmente, a água é direito à vida, nesse 
sentido a água de beber, para uso na alimentação e 
para higiene pessoal deve ser gratuita. 
 
Principais usos da água  
 

Em todo o mundo, a maior parte da água que 
utilizamos destina-se à prática agrícola. Cerca de 70% 
de toda a água doce é utilizada em irrigação de 
plantações e, a maior parte dessa água não pode ser 
reaproveitada, pois encontra-se contaminada por 
fertilizantes e pesticidas químicos. 

Dos 30% restantes, aproximadamente 20% 
são utilizados pela atividade industrial em seus 
processos de produção. Uma das atividades industriais 
que mais consome água é a de produção de couro. Em 
um quilo de couro utilizado para produzir roupas e 
artefatos, como bolsas e sapatos, gasta-se nada 
menos do que 16,6 mil litros de água. 

 

 
 

Os outros 10% são utilizados pela população 
mundial para realização de diversas tarefas, que vão 
desde o próprio consumo até a sua utilização para o 
preparo de alimentos, higiene pessoal, limpeza na 
habitação, entre outros. 
 
Água potável: um recurso ameaçado  
 

O principal problema da água na atualidade 
está diretamente associado à falta de água potável no 
mundo, devido a um gerenciamento inadequado dos 
recursos hídricos. Os principais responsáveis pela 
contaminação da água de nosso planeta são: 

 
V A falta de saneamento básico e o lançamento 

de esgoto doméstico in natura; 
V A descarga de dejetos industriais sem o devido 

tratamento; 
V A contaminação por produtos químicos 

provenientes de atividades agrícolas. 
 
Nos últimos anos, o consumo de água no 

mundo aumentou em razão do crescimento 
populacional, principalmente em países como a China 
e a Índia. Com um número maior de habitantes, é 
necessário um aumento da produção agrícola. A 
estimativa é de que, para alimentarmos os cerca de 8 
bilhões de habitantes em 2025, será necessário um 
aumento de 14% no consumo de água, 
comprometendo ainda mais nossos recursos. 

Outro fator que pode ser considerado uma 
ameaça à oferta de água corresponde ao elevado 
índice de urbanização. Na maioria dos países 
subdesenvolvidos e em desenvolvimento, cujo 
processo de urbanização é recente, as águas residuais 
são lançadas nos rios, lagos e oceanos sem nenhum 
tipo de tratamento, ameaçando a saúde da população 
e o acesso à água potável. Segundo dados da Unesco, 
27% da população urbana no mundo em 
desenvolvimento não têm água encanada em sua 
casa. 

O aumento da industrialização nos países em 
desenvolvimento também se torna uma ameaça à 
escassez, pois como muitas indústrias dos países 
desenvolvidos são altamente poluentes, algumas 
delas estão se deslocando em direção aos países 
emergentes. 
 
Água: se não cuidar, pode acabar 
 

Você acorda de manhã, acende a luz, toma um 
banho quente e prepara o café. Após se alimentar, 
limpa a boca com um guardanapo e lava a louça. Vai 
ao banheiro, escova os dentes e está pronto para 
dirigir até a escola para mais um dia de trabalho. Se 
parar para pensar, vai ver que, para realizar todas 
essas atividades, foi preciso usar água. A energia vinda 
das quedas d’água (via hidrelétricas) é que faz 
lâmpadas acenderem, chuveiros aquecerem e 
geladeiras refrigerarem. E para produzir o guardanapo 
que você passou pela boca é necessária muita água. 
Sem esquecer que o combustível de seu carro 
também contém a substância. 

Usando uma expressão que tem a ver com o 
tema, seria "chover no molhado" dizer que a água é 
essencial para a nossa vida.  
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Sem ela em quantidade e qualidade 
adequadas, não é apenas o desenvolvimento 
econômico-social e a nossa rotina que ficam 
comprometidos, mas também a nossa própria 
sobrevivência. Só existimos porque há água na Terra. 
Por isso, a disponibilidade desse recurso é uma das 
principais questões socioambientais do mundo atual. 
 
O Brasil tem um bom volume de água, mas usa mal o 
recurso  

 
O Brasil detém cerca de 13% da água doce da 

superfície terrestre. O país possui bons índices de 
chuva, o Amazonas é o rio de maior volume e nosso 
território ainda abriga os aquíferos Guarani e o Alter 
do Chão, o maior do mundo. Um aquífero é um 
reservatório subterrâneo, aonde a água das chuvas 
chega por infiltrações no solo arenoso. Em termos 
comparativos, a reserva Alter do Chão, com 86 mil 
km², tem quase o dobro do volume de água potável 
que o Aquífero Guarani - com 45 mil km³ de volume -, 
até então considerado o maior do país e que passa 
pela Argentina, Paraguai e Uruguai. Essa água toda 
pode ser aproveitada com a construção de poços 
artesianos, o que já ocorre em vários locais. Se há 
recursos, por que os especialistas alertam que a 
situação é preocupante? Porque a distribuição é 
irregular. No Brasil, há muito desperdício, a 
distribuição não combina com as necessidades da 
população e a poluição é um grande problema. 

 
 
De acordo com a Organização das Nações 

Unidas, cada pessoa necessita de 3,3 m³/pessoa/mês 
(cerca de 110 litros de água por dia para atender as 
necessidades de consumo e higiene). No entanto, no 

Brasil, o consumo por pessoa pode chegar a mais de 
200 litros/dia. 

 

 
 
A água virtual 
 

Os impactos humanos sobre os ambientes 
aquáticos têm reflexos negativos em todas as 
atividades que utilizam água. No caso da agricultura 
irrigada, por exemplo, a iminente escassez do recurso 
ameaça o suprimento global de alimentos. 

Um outro fator que propicia o uso excessivo 
da água é a chamada água virtual que é aquela usada, 
direta ou indiretamente, na produção de um bem ou 
serviço. Ou seja, é aquela água que você não vê a que 
foi usada durante os processos da cadeia produtiva, 
da produção de matéria-prima até o consumo final. 
 De acordo com esta teoria uma xícara de café, 
por exemplo, equivale a um gasto de 140 litros de 
água. Os cálculos do consumo da água vão desde o 
cultivo à produção e ao empacotamento do café.  

 
 Para se obter meio quilo de queijo são 

necessários 2.500 litros de água e um quilo de carne 
de vaca, até chegar ao consumidor, consome mais de 
16 mil litros.  

Por dia, um ser humano consome entre dois 
mil e cinco mil litros de "água virtual" 
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O problema da escassez de água doce já é 
uma realidade em vários locais do planeta. Alguns dos 
aspectos dessa crise vêm sendo discutidos na área 
acadêmica e por autoridades políticas e organizações 
não-governamentais, mas o grande público ainda não 
percebeu a importância da questão.  
 
O projeto de integração do Rio São Francisco 
 

O Projeto de Integração do Rio São Francisco é 
a maior obra da Política Nacional de Recursos 
Hídricos, com o objetivo de garantir a segurança 
hídrica para mais de 390 municípios do Nordeste 
Setentrional, que enfrenta sérios problemas com a 
seca. 

O empreendimento, além de recuperar 23 
açudes da região, construirá outros 27 reservatórios, 
além de 4 túneis, 14 aquedutos e 9 estações de 
bombeamento, em 477 quilômetros de extensão em 
dois eixos (Norte e Leste) de transferência de água do 
rio São Francisco. A obra beneficiará um total 
estimado de 12 milhões de pessoas nos estados de 
Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. 
Além de água, a obra leva também emprego e renda, 
promovendo inclusão social às comunidades. 

O projeto de transposição do Rio São 
Francisco é um tema bastante polêmico, pois engloba 
a suposta tentativa de solucionar um problema que há 
muito afeta as populações do semiárido brasileiro, a 
seca; e, ao mesmo tempo, trata-se de um projeto 
delicado do ponto de vista ambiental, pois irá afetar 
um dos rios mais importantes do Brasil, tanto pela sua 
extensão e importância na manutenção da 
biodiversidade, quanto pela sua utilização em 
transportes e abastecimento. 

O Rio São Francisco nasce na Serra da 
Canastra em Minas Gerais e, depois de passar por 
cinco Estados brasileiros e cerca de 2,7 mil km de 
extensão, deságua no Oceano Atlântico na divisa entre 
Sergipe e Alagoas. 

Considerado o “rio da unidade nacional”, o 
Velho Chico, como também é chamado, passa por 
regiões de condições climáticas as mais diversas. Em 
Minas Gerais, que responde por apenas 37% da sua 
área total, o São Francisco recebe praticamente todo 
o seu deflúvio (cerca de 75%) sendo que nas demais 
regiões por onde passa o clima é seco e semiárido. 

O projeto de transposição do São Francisco 
surgiu com o argumento sanar essa deficiência hídrica 
na região do Semiárido através da transferência de 
água do rio para abastecimento de açudes e rios 
menores na região nordeste, diminuindo a seca no 
período de estiagem. 

 
 
O projeto é antigo, foi concebido em 1985 

pelo extinto DNOS – Departamento Nacional de Obras 
e Saneamento, sendo, em 1999, transferido para o 
Ministério da Integração Nacional e acompanhado por 
vários ministérios desde então, assim como, pelo 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.  

O projeto prevê a retirada de 26,4m³/s de 
água (1,4% da vazão da barragem de Sobradinho) que 
será destinada ao consumo da população urbana de 
390 municípios do Ceará, Pernambuco, Paraíba e Rio 
Grande do Norte através das bacias de Terra Nova, 
Brígida Pajeú, Moxotó, Bacias do Agreste em 
Pernambuco, Jaguaribe, Metropolitanas no Ceará, 
Apodi, Piranhas-Açu no rio Grande do Norte, Paraíba e 
Piranhas na Paraíba. 

O Eixo Norte do projeto, que levará água para 
os sertões de Pernambuco, Paraíba, Ceará e rio 
Grande do Norte, terá 477 km de extensão 
alimentando 4 rios, três sub-bacias do São Francisco 
(Brígida, Terra Nova e Pajeú) e mais dois açudes: Entre 
Montes e Chapéu. 

O Eixo Leste, que já foi concluída, mas ainda 
está em fase de ajustes, abastecerá parte do sertão e 
as regiões do agreste de Pernambuco e da Paraíba 
com 220 km aproximadamente até o Rio Paraíba, 
depois de passar nas bacias do Pajeú, Moxotó e da 
região agreste de Pernambuco. 

Ambos os eixos serão construídos para uma 
capacidade máxima de vazão de 99m³/s e 28m³/s 
respectivamente sendo que, trabalharão com uma 
vazão contínua de 16,4m³/s no eixo norte e 10m³/s no 
eixo leste. 

Por outro lado, a corrente contra as obras de 
transposição do Rio São Francisco afirma que a obra é 
nada mais que uma “transamazônica hídrica”, e que 
além de demasiado cara a transposição do rio não 
será capaz de suprir a necessidade da população da 
região uma vez que o problema não seria o déficit 
hídrico que não existe, o problema seria a má 
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administração dos recursos existentes uma vez que a 
maior parte da água é destinada a irrigação e que 
diversas obras, que poderiam suprir a necessidade de 
distribuição da água pela região, estão há anos 
inconclusas. 

Para se ter uma ideia, o nordeste é a região 
mais açudada do mundo com 70 mil açudes nos quais 
são armazenados 37 bilhões de m³ de água. Portanto, 
o problema da seca poderia ser resolvido apenas com 
a conclusão das mais de 23 obras de distribuição que 
estão paradas nos municípios contemplados pela obra 
de transposição a um custo muito mais barato e viável 
do que a transposição do maior rio inteiramente 
nacional. 
 
A questão do lixo 
 
 O crescimento da população aumenta o 
consumo de bens e produtos, acarretando, assim, o 
aumento e acúmulo de resíduos. A transformação 
desses resíduos, na maioria das vezes, é muito lenta, 
principalmente se observarmos o tempo que 
materiais não biodegradáveis, como plástico, levam 
pra se decompor. 

Estima-se que, em 2025, o oceano vai ter mais 
lixo do que vida marinha. 
 Diante do exagerado crescimento do acúmulo 
de resíduos, o homem se vê na necessidade de 
encontrar um destino para estes resíduos. Um deles, 
bastante utilizado, é a queima de resíduos, técnica 
que acarreta a liberação de uma grande quantidade 
de gases tóxicos e resíduos contaminantes do solo. 
Hoje, devido à preocupação com o desenvolvimento 
sustentável, se utiliza uma técnica menos danosa – o 
aterro sanitário –, na qual a escolha de um local 
adequado para a colocação dos resíduos acaba 
afetando menos o solo e as águas superficiais e 
subterrâneas. 

No caso dos resíduos sólidos, ou seja, o lixo, o 
caso é mais grave ainda. Estima-se que, no mundo, 
entre o lixo domiciliar e comercial são produzidos 3,5 
milhões de toneladas/dia. Imagine o que significa esse 
volume de lixo. Já parou para pensar? Isso equivale a 
583 gramas por habitante de áreas urbanas. Só a 
população de Nova York, devido ao alto poder 
aquisitivo e tendo acesso a este consumismo 
desenfreado, tem uma média bem superior a essa. 
Estima-se que cada cidadão nova-iorquino gere 3 kg 
de lixo/dia. Vindo para o Brasil, estima-se que o 
paulistano gere 1,5 kg/dia. Aliás, países pobres e ricos 
têm estimativas diferentes para a quantidade de lixo. 
Os habitantes dos países pobres produzem de 100 a 
220 kg de lixo a cada ano ou de 0,27 kg a 0,6 kg por 

dia. E os dos países ricos produzem de 300 mil a 1 
tonelada por ano ou de 0,82 kg a 3,2 por dia. Por dia, 
geramos em média 218.874 toneladas; por pessoa isso 
representa 1,071 kg. 

O lixo disposto a céu aberto constitui um sério 
problema de saúde pública, pois propicia o 
surgimento de vetores, como artrópodes e roedores 
que podem transmitir doenças como leptospirose 
entre outras. 

O serviço de coleta no Brasil se modernizou 
consideravelmente, mas ainda está longe do ideal, até 
porque o mundo atual é bem mais diversificado, e o 
problema do lixo também. Enquanto no Japão e no 
Canadá a coleta é de 100%, na União Europeia é de 
99% e nos Estados Unidos é de 95%. No Brasil a taxa é 
de 91%, segundo a Abrelpe (Associação Brasileira de 
Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais). 

Quanto mais desenvolvido o país, mais 
complexo e difícil de separar, reciclar ou decompor 
seu lixo. No Brasil são gerados cerca de 80 milhões 
toneladas de lixo anualmente, sendo que 59% deste 
lixo é orgânico ou úmido. São reciclados 13% da 
produção, o que significa que deixamos no lixo 
aproximadamente 10 bilhões de dólares por ano, pelo 
simples fato de não reciclar. Existem 
aproximadamente 600 cooperativas recicladoras no 
Brasil.  

O Japão recicla 50% de seu lixo e a Europa 
recicla 30%. Nos EUA são produzidos 420 mil t de lixo 
por ano, dos quais 27% são reciclados, 16% são 
incinerados e 57% enterrados. A Califórnia recicla 40% 
e pretende chegar a 100% em 2030. 

O número de municípios no Brasil operando 
programas de coleta seletiva ainda é incipiente: 1055 
no Brasil todo, ou seja, apenas cerca de 18% do total, 
sendo a maior parte na regiões Sul e Sudeste (81%). 
Distribuição dos municípios com coleta seletiva por 
regiões: Norte (14); Centro-Oeste (84); Nordeste 
(102); Sul (421); Sudeste (434). Os dados são de 2016. 
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O então presidente Luiz Inácio Lula da Silva 

sancionou a Lei 12 305, no final de 2010, a Política 
Nacional dos Resíduos Sólidos, que tem o objetivo de 
incentivar a reciclagem de lixo e o correto manejo de 
produtos usados com alto potencial de contaminação. 

O artigo 54 da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos impõe a exposição de resíduos de forma 
adequada em aterros até 2 de agosto de 2014, o que 
significa que até a Copa do Mundo os lixões deveriam 
ter sido eliminados das cidades brasileiras, o que não 
ocorreu e o prazo foi ampliando até as datas-limite, 
que variam entre 2018 e 2021, de acordo com o 
município, além de estabelecer responsabilidades 
compartilhadas entre governo, indústria, comércio e 
consumidores sobre o destino final do lixo.  

As capitais e municípios de região 
metropolitana terão até 31 de julho de 2018 para 
acabar com os lixões. Os municípios de fronteira e os 
que contam com mais de 100 mil habitantes, com 
base no Censo de 2010, terão um ano a mais para 
implementar os aterros sanitários. As cidades que têm 
entre 50 e 100 mil habitantes terão prazo até 31 de 
julho de 2020. Já o prazo para os municípios com 
menos de 50 mil habitantes será até 31 de julho de 
2021. 

O desafio agora é pôr em prática a lei. Hoje no 
país, as pessoas já desenvolvem a coleta seletiva nas 
casas, indústrias e empresas. O único problema é que 
esse processo de separação acaba se misturando 
quando o caminhão passa para recolher. 
 
Diferença entre lixão e aterro sanitário 
 

Um lixão é uma área de disposição final de 
resíduos sólidos sem nenhuma preparação anterior do 
solo. Não tem nenhum sistema de tratamento de 
efluentes líquidos - o chorume (líquido preto que 
escorre do lixo). Este penetra pela terra levando 
substâncias contaminantes para o solo e para o lençol 
freático. Moscas, pássaros e ratos convivem com o 
lixo livremente no lixão a céu aberto, e pior ainda, 
crianças, adolescentes e adultos catam comida e 
materiais recicláveis para vender. No lixão o lixo fica 
exposto sem nenhum procedimento que evite as 
consequências ambientais e sociais negativas. 

 

 
  

Mas a disposição adequada dos resíduos 
sólidos urbanos é o aterro sanitário que antes de 
iniciar a disposição do lixo teve o terreno preparado 
previamente com o nivelamento de terra e com o 
selamento da base com argila e mantas de PVC, esta 
extremamente resistente. Desta forma, com essa 
impermeabilização do solo, o lençol freático não será 
contaminado pelo chorume. Este é coletado através 
de drenos de PEAD (polietileno de alta densidade), 
encaminhados para o poço de acumulação de onde o 
chorume acumulado será encaminhado para a estação 
de tratamento de efluentes. A operação do aterro 
sanitário, assim como a do aterro controlado prevê a 
cobertura diária do lixo, não ocorrendo à proliferação 
de vetores, mau cheiro e poluição visual. 
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Os problemas ambientais 
 

A superfície da Terra está em constante 
processo de transformação e, ao longo de seus 4,6 
bilhões de anos, o planeta registra drásticas alterações 
ambientais. Há milhões de anos, a área do atual 
deserto do Saara, por exemplo, era ocupada por uma 
grande floresta e os terrenos que hoje abrigam a 
floresta amazônica pertenciam ao fundo do mar. 

Essas mudanças, no entanto, são provocadas 
por fenômenos geológicos e climáticos e podem ser 
medidas em milhões e até centenas de milhões de 
anos. Com o surgimento do homem na face da Terra, 
o ritmo de mudanças acelera-se. 

Desde o avanço do capitalismo, a partir das 
Grandes Navegações, e, sobretudo após a Revolução 
Industrial, a natureza passou a ser vista como uma 
fonte de recursos econômicos a ser explorada por 
meio de instrumentos cada vez mais sofisticados, 
criados pela ciência e pela tecnologia. Nesse processo, 
o ambiente foi submetido a uma contínua devastação, 
pondo em risco o equilíbrio do planeta e afetando a 
vida de toda a humanidade. 

A escalada do progresso técnico humano pode 
ser medida pelo seu poder de controlar e transformar 
a natureza. Quanto mais rápido o desenvolvimento 
tecnológico, maior o ritmo de alterações provocadas 
no meio ambiente. Cada nova fonte de energia 
dominada pelo homem produz determinado tipo de 
desequilíbrio ecológico e de poluição. 

Apenas nas últimas décadas do século XX, com 
o agravamento dos problemas ambientais, a 
sociedade se mobilizou para deter os efeitos nocivos 
das atividades econômicas predatórias e poluentes. 
Multiplicaram-se os grupos ecológicos, e a pressão 
social resultou na aprovação de leis de proteção 
ambiental. Essas leis regulamentaram a emissão de 
poluentes pelas indústrias, atribuíram 
responsabilidades em caso de acidentes ecológicos, 
como derramamento de óleo no mar, e 
estabeleceram punições aos infratores. 

No âmbito internacional, a preservação do 
ambiente passou a constituir elemento importante de 
um país para negociar a comercialização de seus 
produtos e receber empréstimos, por exemplo. Os 
países pobres reivindicam o acesso às chamadas 
tecnologias “limpas”, que apenas os países ricos 
conseguem desenvolver, graças a grandes 
investimentos em pesquisa tecnológica. 
 
O crescimento populacional 
 

O aumento da população mundial ao longo da 
história exige áreas cada vez maiores para a produção 
de alimentos e técnicas de cultivo que aumentem a 
produtividade da terra. Florestas cedem lugar a 
lavouras e criações, espécies animais e vegetais são 
domesticadas, muitas extintas e outras, ao perderem 
seus predadores naturais, multiplicam-se 
aceleradamente. Produtos químicos não-
biodegradáveis, usados para aumentar a 
produtividade e evitar predadores nas lavouras, 
matam microrganismos decompositores, insetos e 
aves, reduzem a fertilidade da terra, poluem os rios e 
águas subterrâneas e contaminam os alimentos. A 
urbanização multiplica esses fatores de desequilíbrio. 
A grande cidade usa os recursos naturais em escala 
concentrada, quebra as cadeias naturais de 
reprodução desses recursos e reduz a capacidade da 
natureza de construir novas situações de equilíbrio. 
 
Economia do desperdício 
 

O estilo de desenvolvimento econômico atual 
estimula o desperdício. Automóveis, 
eletrodomésticos, roupas e demais utilidades são 
planejados para durar pouco. O apelo ao consumo 
multiplica a extração de recursos naturais: 
embalagens sofisticadas e produtos descartáveis não-
recicláveis nem biodegradáveis aumentam a 
quantidade de lixo no meio ambiente. A diferença de 
riqueza entre as nações contribui para o desequilíbrio 
ambiental. Nos países pobres, o ritmo de crescimento 
demográfico e de urbanização não é acompanhado 
pela expansão da infraestrutura, principalmente da 
rede de saneamento básico. Uma boa parcela dos 
dejetos humanos e do lixo urbano e industrial é 
lançada sem tratamento na atmosfera, nas águas ou 
no solo. A necessidade de aumentar as exportações 
para sustentar o desenvolvimento interno estimula 
tanto a extração dos recursos minerais como a 
expansão da agricultura sobre novas áreas. Cresce o 
desmatamento e a superexploração da Terra. 
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Na era da globalização e dos avanços da 
revolução técnico-científica, tornou-se mais evidente 
o que muitos já sabiam: que as questões ambientais 
têm dimensão mundial. 

Problemas como o efeito estufa, a redução da 
camada de ozônio, desertificação, o desmatamento, o 
lixo radiativo, a emissão de poluentes no ar, na água e 
no solo afetam, embora de maneira diferenciada, 
países desenvolvidos e subdesenvolvidos. Afinal, esses 
problemas resultam de uma relação com a natureza 
baseada na exploração e devolução de dejetos, típica 
da chamada “racionalidade ocidental”, característica 
de quase todos os países do globo. 
 
Efeito Estufa 
 

Ao contrário do que popularmente se 
acredita, o efeito estufa não é causado pela poluição. 
Esse fenômeno atmosférico acompanha a vida do 
planeta desde seus primeiros tempos de existência e 
decorre da ação bloqueadora dos gases da atmosfera 
sobre o calor refletido na superfície terrestre. Esse 
efeito possibilita a manutenção da temperatura na 
Terra nos níveis que permitem a existência da vida. 

 
O que ocorre é que, a partir do século XIX, 

esse efeito tem-se acentuado. A queima de florestas 
tropicais e a utilização de combustíveis fósseis em 
indústrias e usinas termelétricas lançam na atmosfera 
grandes quantidades de gás carbônico, ou dióxido de 
carbono (CO2). Esse gás é um dos principais 
responsáveis pelo aumento do efeito estufa e não 
permite que a radiação solar, depois de refletida na 
Terra, volte para o espaço, bloqueando o calor. 

A consequência direta é a alteração do clima 
do planeta que vem provocando o derretimento das 
calotas polares, provocando a elevação do nível dos 
mares, inundando cidades costeiras e afetando 
atividades como a agricultura e a pesca. Os países 
mais atingidos seriam os menos desenvolvidos – 
justamente os que menos contribuem para o efeito 
estufa e que não têm meios de contornar os prejuízos, 

já que são os países ricos responsáveis por cerca de 
75% do total de gases de origem fósseis emitidos 
anualmente. 
 
Buraco de ozônio 
 

A redução da camada de ozônio é um dos 
graves problemas ambientais de hoje, tendo adquirido 
proporções alarmantes a partir de 1995, segundo 
dados da Organização Meteorológica Mundial. 

O ozônio é um gás que existe em grande 
quantidade na estratosfera, cerca de 30 a 40 
quilômetros de distância da superfície terrestre. Essa 
camada tem aproximadamente 15 Km de espessura e 
filtra os raios ultravioletas do Sol, cujo excesso é 
nocivo a todas as formas de vida existente na Terra. 
Esses raios podem causar câncer de pele e doenças 
oculares (catarata), além de danificar plantações. 

Essa redução foi descoberta na década de 
1980, em vários pontos da Terra, como Suíça, 
Alemanha, Canadá, Chile e Brasil (Santa Maria, no Rio 
Grande do Sul). A descoberta mais alarmante, 
contudo, ocorreu em 1983, quando se detectou um 
buraco na camada de ozônio na área sobre a 
Antártida. 

 
A destruição da camada é provocada por 

reação química do ozônio com o cloro dos 
clorofluorcarbonos (CFC’s), liberados na atmosfera 
pela atividade de aerossóis, emitidos por aparelhos de 
ar condicionado, refrigeradores e fábricas de plástico. 
Em 1987, 120 países assinaram um acordo de redução 
do uso de CFC’s, conhecido como Protocolo de 
Montreal (Canadá). Já ratificada pela maior parte dos 
países, o Protocolo de Montreal é visto como o mais 
bem-sucedido de todos os acordos internacionais 
relativos ao meio ambiente. De fato, ele resultou na 
redução das emissões desse gás em 97% nos países 
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industrializados e 84% nos países em 
desenvolvimento. Esses bons resultados se explicam 
também por motivos de natureza econômica: é que já 
existem substitutos para os CFC’s e, evidentemente, 
os países produtores desses novos materiais têm 
grande interesse em ampliar os mercados 
consumidores para esses produtos. Por isso, 
pressionam os países mais pobres, como a China e a 
Índia, que ainda respondem pelas principais emissões 
de CFC na atmosfera. 
 
As ilhas de calor 
 

Os grandes centros urbanos vêm se 
transformando em “ilhas de calor”, contribuindo 
significativamente para o aquecimento global. “Ilhas 
de calor” é a designação dada à distribuição espacial e 
temporal da temperatura sobre as cidades que 
apresentam um efeito, como uma espécie de ilha 
quente localizada. 

 
As ilhas de calor surgem da simples presença 

de edificações e das alterações de paisagens feitas 
pelo homem nas cidades. A superfície urbana 
apresenta especificidades em relação à capacidade 
térmica e a densidade dos materiais utilizados na sua 
construção: asfalto, concreto, telhas, vidros. Esses 
materiais, que constituem as superfícies urbanas, tais 
como: ruas, prédios, telhados, estacionamentos, etc. 
caracterizam-se pela grande capacidade de reflexão e 
emissão de radiação térmica, diferenciadas em 
relação às áreas rurais e paisagens naturais. Dificultam 
a impermeabilização da superfície e provocam 
alterações do albedo, que é uma medida relativa da 
quantidade de luz refletida, o que ocorre sobre 
superfícies de maneira direta ou difusa. 

 

 
 
 
Quem mais emite dióxido de carbono no planeta?  
 

No cenário global, a degradação do meio 
ambiente é consequência, em grande medida, do 
consumo de combustíveis fósseis. Utilizados em larga 
escala, são responsáveis pela maior parte da emissão 
de poluentes, causando o agravamento do efeito 
estufa e das chuvas ácidas.  

Os países desenvolvidos possuem índices de 
emissão de dióxido de carbono muito superiores aos 
dos subdesenvolvidos. Para se ter ideia dessa 
dimensão, as nações mais industrializadas abrigam em 
seus territórios menos de 12% da população mundial, 
mas têm cerca de 70% da frota mundial de veículos e 
são responsáveis por mais de 60% da emissão anual 
de dióxido de carbono na atmosfera.  

Além dos veículos automotores, as indústrias 
lançam no ar milhões de toneladas de gases 
poluidores. Por isso, as áreas densamente fabris são 
também as que mais poluem no mundo. Os três gases 
que mais que mais contribuem para o chamado 
aquecimento global são o gás carbônico (CO2); o gás 
metano (CH4) e o óxido nitroso N2O. 

 
Protocolo de Kioto  
 

O Protocolo de Kioto representa a 
confirmação da Convenção sobre Mudanças 
Climáticas elaborada durante a Rio-92. O documento 
surgiu em 1997 durante o novo encontro realizado na 
cidade de Kioto, Japão, quando representantes de 175 
países registraram a intenção de reduzir, até 2012, as 
emissões dos gases estufa em 5,2% em relação aos 
índices de 1990. Em 2001, a Convenção de Bonn, 
cidade alemã que foi capital da Alemanha Ocidental, 
determinou que o percentual de redução obrigatória 
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da emissão dos gases estufa não seria o mesmo para 
todos os países: aqueles que emitem menos que 
determinado nível estabelecido pelo Painel 
Intergovernamental para Mudanças Climáticas (IPCC) 
foram liberados da necessidade de reduzir suas 
emissões. E os maiores poluidores devem assumir 
financeiramente sua condição de agente poluidor. 
Além disso, os países que dispõem em seu território 
de "sumidouros" desses gases, como vastas reservas 
florestais, tiveram as taxas de diminuição abrandadas.  
Como forma de resolver o impasse e manter a 
viabilidade do projeto, foram propostas várias 
medidas, as quais, em conjunto, formam o mercado 
de carbono. Essas medidas são responsáveis por 
amenizar o impacto econômico do protocolo na 
economia dos países Anexo 1 (país responsável pela 
emissão de 55% dos gases estufa, em 1990. Recebe 
esse nome porque está relacionado em um anexo do 
Protocolo de Kioto. País cujas emissões estão abaixo 
desse nível é denominado país não-Anexo 1). É o caso 
do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e 
dos créditos de carbono. Este último se caracteriza 
como uma troca de "cotas de carbono" entre os países 
que precisam e os que não precisam reduzir suas 
emissões de carbono. Quanto ao MDL, faz parte de 
um processo pela busca de tecnologias não poluentes, 
as tecnologias limpas. A possibilidade de os países 
Anexo 1 patrocinarem projetos de redução de 
emissão de carbono em países não-Anexo 1 também é 
um exemplo de Mecanismo de Desenvolvimento 
Limpo. Dessa forma, os que mais poluem poderiam 
aumentar suas emissões sem alterar a emissão global.  
 
Créditos de carbono 
 

Créditos de carbono são certificados que 
autorizam o direito de poluir. O princípio é simples. As 
agências de proteção ambiental reguladoras emitem 
certificados autorizando a emissão de toneladas de 
dióxido de enxofre, monóxido de carbono e outros 
gases poluentes. Inicialmente, selecionam-se 
indústrias mais poluentes, e a partir daí são 
estabelecidas metas para a redução de suas emissões. 
As empresas recebem bônus negociáveis na 
proporção de suas responsabilidades. Cada bônus, 
cotado em dólares, equivale a uma tonelada de 
poluentes. Quem não cumpre as metas de redução 
progressiva tem que comprar certificados das 
empresas mais bem sucedidas. O sistema tem a 
vantagem de permitir que cada empresa tenha seu 
próprio ritmo de adequação às leis ambientais. Esses 
certificados podem ser comercializados nas Bolsas de 
Valores.  

Há várias empresas especializadas no 
desenvolvimento de projetos que reduzam a emissão 
de gás carbônico na atmosfera e na negociação de 
certificados de emissão do gás preparando-se para 
vender cotas dos países subdesenvolvidos, que em 
geral emitem menos poluentes, para os que emitem 
mais. Enfim, preparam-se para negociar contratos de 
compra e venda de certificados que conferem aos 
países desenvolvidos o direito de poluir.  
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